
Homem doente obtém pensão depois de 30 anos da morte do pai

Um homem obteve o direito de receber pensão do pai, um motorista do Ministério da Marinha, que
morreu há mais de 30 anos. O benefício foi autorizado pela 5ª Turma Especializada do Tribunal
Regional Federal da 2ª Região, ao julgar um recurso da União contra a decisão de primeira instância que
também permitia a pensão por morte ao filho, que sofre de esquizofrenia e é interditado.  

Segundo informações do processo, o servidor morreu em 1964, quando seu filho tinha 16 anos de idade.
Na ocasião, a pensão por morte foi concedida em favor da viúva do servidor. Em 1995, os sintomas da
doença resultaram na interdição judicial do filho do casal. E, em 2009, a pensionista faleceu.

O Serviço de Inativos de Pensionistas da Marinha negou administrativamente a reversão da pensão em
favor do filho do ex-motorista. O caso então foi parar na Justiça. Em sua defesa, a União alegou que a
incapacidade do requerente para o trabalho teria de estar caracterizada na data do óbito do servidor.

No processo de interdição consta que o homem é "solteiro, analfabeto e apresenta sérias dificuldades que
limitam a sua convivência social e a inserção no mercado de trabalho, como o comportamento
extremamente nervoso e agressividade que excede o padrão normal".

O relator do processo no TRF-2, desembargador Aluisio Mendes, explicou que a esquizofrenia envolve
fatores genéticos e ambientais, por isso é difícil determinar o início da manifestação da doença. Ele
também destacou que no caso de enfermidades que se desenvolvem ao longo da vida do paciente, é
possível dispensar a exigência de comprovação de sua preexistência na data do óbito do instituidor da
pensão, inclusive em razão do caráter alimentar do pedido.

"Desse modo, é possível concluir, nos autos, tratar-se de hipótese de mitigação da exigência de
comprovação da invalidez anteriormente ao óbito do instituidor do benefício, até porque o genitor do
autor falecera em 1964, quando este, nascido em 1948, contava com 16 anos, idade apontada pelos
médicos como termo inicial de uma possível manifestação de algum sintoma, sendo estes mais
evidenciados entre 20 e 25 anos de idade, para o sexo masculino", escreveu o relator. Com informações 
da Assessoria de Imprensa do TRF-2.
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